
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO PAR " AiE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATO Nº 101/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2026.02.04.0008 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2026 

.30•1.11.6 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA R. DE C. G. DA 
SILVA ENERGIA SOLAR LTDA, CNPJ Nº 
34.346.741/0001-40, NA FORMA ABAIXO 

Por meio do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede na Rua 7 de Setembro, 59, Centro, 65.973-000, São 
João do Paraíso — MA, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 31.049.486/0001-86, neste ato representada 

pela Secretária Municipal de Educação, Sra. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS, inscrita no CPF sob n2
888.399.151-68, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a 

empresa R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob n2 34.346.741/0001-40, com sede na Rua N, Vila !piranga, Imperatriz, Maranhão, 

65.913-469, neste ato representada pela Sra. RITA DE CASSIA GONÇALVES DA SILVA, inscrita no 
CPF sob o n2 427.898.263-15, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram 

este contrato, regido pelas cláusulas e condições que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTAÇÃO 
1.1 Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° 

011/2026, submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — OBJETO 
11 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e 
especificações fornecidas pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da 
contratada, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se 
aqui integralmente reproduzidos; constitui-se objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA INSTALAÇÃO E COMISSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO 

COM CAPACIDADE TOTAL DE 525,90KWP COM TODOS OS COMPONENTES NECESSÁRIOS PARA 

SEU PLENO FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO, DE INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. 
2.2 A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a 

responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO 

JOÃO DO PARAÍSO — CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR, PAGAMENTO, DOTAÇÃO E REAJUSTE CONTRATUAL 

3.1 Dá-se como valor global para o presente contrato o olor de R$ 1.805.028,78 (um milhão, 

oitocentos e cinco mil, vinte e oito reais e setenta e oito centavos), conforme planilha de preços, 

apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência Eletrônica n° 

011/2026. 
Item Descrição Unidade Quant. Valor Unitário Valor Total 
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E.S", DO DO N.,*.r: ANNA° 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO DO PARAIS() 

SECRETP-RIA MUNICIPAL DF EDUCAÇÃO 
PARAIS

Contratação de pessoa jurídica para 
instalação e comissionamento de um 
sistema solar fotovoltaico com capacidade 

1 total de 525,90kwp com todos os SERVIÇOS 1 R$ 1.805.028,78 R$ 1.805.028,78 

componentes necessários para seu pleno 

funcionamento e atendimento, de 

interesse desta Administração Pública. 

BDI Padrão: 24,530% SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Item Descrição Total 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 25.458,17 

3 VALAS 26.746,27 

4 FUNDAÇÕES 66.907,46 

5 ESTRUTURAS 377.368,89 

6 PISO 2.296,09 

7 ALVENARIA 2.307,28 

8 COBERTURA 2.611,35 

9 ABERTURAS 5.769,92 

10 PINTURAS 4.102,80 

11 OUTROS SERVIÇOS 2.185,79 

12 SISTEMA FOTO VOLTAICO 1.047.766,81 

13 ELÉTRICA DOS ABRIGOS 101.122,80 

14 DISTRIBUIÇÃO 69.654,39 
15 CERCAMENTO 7.226,39 

16 MONTAGEM E DEMAIS SERVIÇOS 63.504,37 

Total sem BDI 1.362.255,22 

Total do BDI 442.773,56 

Total 1.805.028,78 

3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a 
medição realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e 
aprovados, a partir da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente 
o cronograma de execução, em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a 
apresentação da Nota Fiscal e os documentos pertinentes devidamente protocolados, desde que 
cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de 
Compromisso provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes 
federados, os pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão 
CONCEDENTE, não gerando para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 

reajustamento ou atualização monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os 

valores nos prazos previstos nos itens acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO é_ PARAU 

• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório 
fotográfico, demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório 
fotográfico deverá possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive 
com as legendas correspondentes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço 
executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do 
contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto 
à qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para 
liberação da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras 
referentes à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle 
tecnológico, materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10 A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços 
prestados. Em outras palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo 
percentual obtido na execução financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 
10% (dez por cento) dos serviços previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do 
valor global do item administração local. 
3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o 
valor mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, 
a medição só será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação 
que regula a matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa 
exclusiva da contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.15 O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções 
contratuais cabíveis previstas no Edital e no Contrato. 
3.16 Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas 
propostas por funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.17 O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no 
caso de inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem 
prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas em lei. 
3.18 O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o 
INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, 
ocorrido nos últimos 12 (doze) meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser 
formalizada por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do 
Contrato, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.19 O CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após 
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cada medição, mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela 

contratada, devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições 

estabelecidas no instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 

I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 

II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

IV.Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 

V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 

3.20 Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, 

ainda, sob pena de haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte 

documentação: 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço e Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu 

respectivo comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 

II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no 

relatório da GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 

II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por 

seu contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 

3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, 

sobretudo as relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promover a 

imediata retenção dos créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das 

sanções administrativas pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos 

trabalhadores ou para a quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de 

outras obrigações congêneres. 
3.23 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para 

liquidação da despesa, acompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim 

de medição deverá estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo 

que a planilha poderá possuir as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em 

valores medidos. 
3.23.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 

• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 

• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.24 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o 

objeto do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços 

e quanto à qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos 

necessários para liberação da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 

3.25 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o 
valor mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, 

a medição só será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 

3.26 Dotação Orçamentária: 
Entidade 2 — PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
Poder 02 — EXECUTIVO 
Órgão 0205 — SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Unidade Orçamentaria 020501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO W•alirdle 
PARAIs 

Função 12 — EDUCAÇÃO 
SubFunção 361— ENSINO FUNDAMENTAL 
Programa 0003 — GESTÃO DA EDUCAÇÃO 
Projeto/Atividade: 2011— MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

4. CLÁUSULA QUARTA — PRAZO CONTRATUAL, PRORROGAÇÃO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
4.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021. 
4.2 Para Execução e Conclusão: 05 (cinco) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de 
acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.3 O prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem 
de Serviço. 
4.4 O "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na 
Ordem de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.5 Os dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela 
Contratada e reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo 
contratual. 
4.6 O regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela 
contratada para execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria 
de Obras, e não implicará em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, 
razão pela qual, será considerado improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de 
equilíbrio econômico-financeiro para cobrir despesas com pagamento de "horas extras" ou 
"adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora se obrigará a dimensionar o horário dos 
trabalhos de acordo com as determinações da Legislação Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7 Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições 
estabelecidas no artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.8 Os serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9 Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Projeto 
Básico/Termo de Referência, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste 
instrumento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no 
Art. 183 da Lei n° 14.133/2021. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento 
em dia de expediente na Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 

5. CLÁUSULA QUINTA — GARANTIA 
5.1 A critério desta Administração Pública não será exigido garantia de execução de contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 20 (vinte) dia para o projeto, 
será de 45 (quarenta e cinco) dias para entrega do material, será de 25 (vinte e cinco) dias para 
execução e ligação, contados do recebimento da Ordem de Serviços. 
6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
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respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso - MA em 

endereço indicado na Ordem de Serviços. 

6.4 Garantia, manutenção e assistência técnica 
6.5 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 

12 (doze) anos placas solares e de 10 (dez) anos para os inversores, ou pelo prazo fornecido pelo 

fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subseqüente à data do recebimento 

definitivo do objeto. 
6.6 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
6.7 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 

ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

específicas. 
6.8 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 
6.9 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 

e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

6.10 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada. 
6.11 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 
6.12 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 
6.13 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

6.14 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 
6.15 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E CIVIL PELA EXECUÇÃO DA OBRA E 

DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 

7.1 O responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, 
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devendo, sem prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos 
oriundos da má execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar 
a terceiros, conforme dispõe o Art. 186 da Lei n° 10.406/2002. 
7.2 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta 
cometida por qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente 
instrumento, os fatos fora de seu controle, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n° 
10.406/2002, desde que essas causas afetem diretamente os serviços contratados. 
7.3 Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de 
quaisquer condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da 
sucumbência, responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor 
equivalente ao prejuízo sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 
7.4 Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a 
execução deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para 
o cometimento de outras. 
7.5 A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, 
a qual responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua 
execução. 
7.6 A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não 
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7 A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" 
indicado na proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos 
poderes para decidir, em seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO 
8.1. Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão 
técnica designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de 
orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual. 
8.2 A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será 
responsável, juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução dos serviços, 
registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, 
emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA 
para correções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n° 
14.133/2021. 
8.3 A fiscalização terá livre acesso ao local dos serviços, devendo a CONTRATADA colocar a sua 
disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4 À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar 

aos autos do processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas 

solicitações de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5 A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 
8.6 É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 
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9. CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 Executar o objeto contratado em estrita conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência, no Projeto Básico, na proposta apresentada e nas normas técnicas 
aplicáveis. 
9.2 Responsabilizar-se integralmente pela qualidade técnica dos serviços executados, 
promovendo, às suas expensas, a imediata correção ou substituição de serviços rejeitados pela 
fiscalização, no prazo fixado pela Administração. 
9.3 Iniciar a execução dos serviços após o recebimento da Ordem de Serviço, mantendo 
disponibilidade operacional para atendimento às demandas da CONTRATANTE. 
9.4 Comunicar formalmente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer o 
cumprimento do contrato, inclusive eventual impossibilidade de execução no prazo estipulado, 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência do fato. 
9.5 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do art. 120 da Lei n2 14.133/2021. 
9.6 Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
9.7 Arcar com todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto, incluindo 
transporte, equipamentos, mão de obra, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, seguros, tributos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre a 
contratação. 
9.8 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme art. 125 da Lei n2 14.133/2021. 
9.9 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do objeto sem prévia e expressa 
autorização da Administração. 
9.10 Prestar todos os esclarecimentos técnicos solicitados pela Administração e colaborar 
com a fiscalização para o fiel cumprimento do contrato. 
9.11 Designar preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual, com 
poderes para representar a empresa perante a Administração. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
10.1.1 Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários à execução 
do objeto, bem como fornecer os elementos técnicos e dados complementares indispensáveis 
ao cumprimento contratual. 
10.1.2 Proporcionar as condições e facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa 
executar os serviços dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato. 

10.1.3 Assegurar o livre acesso dos empregados e prepostos da CONTRATADA aos locais 

onde se fizer necessária a execução dos serviços, observadas as normas de segurança aplicáveis. 
10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor ou comissão 

formalmente designada, nos termos do art. 117 da Lei n2 14.133/2021. 
10.1.5 Registrar as ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas. 
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10.1.6 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados em desacordo com as 
especificações contratuais, determinando sua correção ou refazimento. 
10.1.7 Notificar formalmente a CONTRATADA acerca de imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução do objeto, fixando prazo para sua correção. 
10.1.8 Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e prazos estabelecidos no contrato. 
10.1.9 Aplicar as sanções administrativas previstas na legislação vigente e no contrato, 
quando constatado descumprimento contratual. 
10.1.10 Cumprir e fazer cumprir as disposições constantes neste Termo de Referência e no 
instrumento contratual. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— PENALIDADES 
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n9 14.133/2021 a empresa que: 
11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
11.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n° 12.846, de V de agosto de 2013. 
11.2 Conforme os termos da Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nl? 9.784, de 
1999 e na Lei Estadual n° 8.959/2009 serão observados o contraditório e a ampla defesa, todas 
as sanções previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021, serão aplicadas pelo Secretário Municipal 
da Pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de 
autarquia ou fundação; 
11.3 A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.3.1 Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, 
no caso de recusa injustificada em assinar o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo 
previsto; 
11.3.2 Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 
entrega, calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o 
qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
11.3.3 Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 
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calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", 
limitado a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer 
a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
11.3.4 Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não 
cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
11.3.5 Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso 
de inexecução total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa 
compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 
11.3.6 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar; 
11.3.7 Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no 
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 
11.3.8 Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
com o consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo 
de até cinco anos. 
11.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.4.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.4.2 As peculiaridades do caso concreto; 
11.4.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.4.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.4.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 
11.6 Atrasos cuja justificativa seja aceita pela Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados no contrato ou documento equivalente, 
poderão a critério desta ser isenta total ou parcialmente da multa. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 
12.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas 
nos artigos 137, 138 e 139 da Lei n2 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
no presente contrato. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3 Em caso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por 
encargos resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como 

aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 
13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta 

cometida por qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos 
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cujo efeito não seja possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do 

Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços 

contratados. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor 
total a ser contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da 
CONTRATANTE, através do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do 
secretário requisitante da licitação. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da 

subcontratada por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela 

CONTRATANTE à CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em 

dia com suas obrigações jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação 

aprovada pela Fiscalização. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ADITIVOS E RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO FINANCEIRO 

15.1 DOS ADITIVOS: 
15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n° 

14.133/2021 e poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica 

a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em 

relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de 

fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e 

serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção 

das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução 

for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, 

servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 
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15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 
modifiquem a planilha orçamentária. 
15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado 
já houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos 
pela Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 
107 da Lei n° 14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 
se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 
previstos no próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato; 
III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2 RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
15.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do 
valor proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato 
suficiente a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 
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15.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, 
caso os preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o 
contratado do compromisso sem aplicação de penalidades. 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela 
CONTRATADA após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não 
poderá recusar e/ou interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 
15.2.6 O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser 
encaminhado ao gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com 
todos os documentos que comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou a ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de 
Custos e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em 
elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só 
poderá ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente 
ratificada por termo aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos 
os efeitos, regulando as ocorrências futuras. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DISPOSIÇÕES ESPECAIS 
16.1 A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie 
e pela Lei n2 14.133/2021. 
16.3 A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer 
alteração do endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual 
recebimento de correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, 
sem qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de 
quaisquer tipos de comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das 
obras ora CONTRATADA. 
16.4 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da 
CONTRATANTE. 
16.5 O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo 
durante a execução dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, 
porém, o Município se empenhará no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA l CNPJ: 01.597.62910001-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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partes, em razão deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e 

lhe são anexos. 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os 
documentos integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido 0 contrato no momento em que 
todas as obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente sltisfeitas, nos termos de direito e 
aceitas pelo Município. 
16.9 O Município poderá, respeitadas outras condições ntratuais, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-
financeiro dos serviços. 
16.10 Em observância ao disposto no § 12 do artigo 89 a Lei Federal n2 14.133/2021, a 
CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dad s pessoais como nome completo 
e CPF do sócio e/ou representante legal, bem como da p soa jurídica, nos instrumentos 
contratuais e jurídicos celebrados, que serão publicados no po al da Transparência com acesso 
livre, para fins de cumprimento da Lei Geral de Proteção de ta os (LGPD). 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 
17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Porto Fr 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dir m 
execução do presente instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o 
vias de igual teor, para que possa produzir os seus legais e e 

CONTRATANTE 

ENEIDA ROCHA DOS Assinado deforma digital 
 

por 
ENEIDA ROCHA DOS 

SANTOS:888399151 SANTOS:88839915168 

68 
Dados:2026.0722 14:49:33 

ENEIDA ROCHA DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria n2 003/2025 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF/MF: 

p 
p 

São João do P 

o/MA, com expressa renúncia a 
r as controvérsias oriundas da 

sente instrumento em 2 (duas) 
rados efeitos. 

raíso - MA, 22 de julho de 2026. 

CONTRATADO 

R DE C G DA SILVA 
ENERGIA SOLAR 

LTDA:34346741000140 

RITA EIE CASSIA GONÇALVES DA SILVA 
Representante Legal 

R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA 
CNPJ Nº 34.346.741/0001-40 

Nome: 
CPF/MF: 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.62910001.23 
Avenida do Comércio, n°150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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PORTARIA Nº 021/2026-GAB, de 23 de julho de 2026 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em comissão de GERENTE 
DE SERVIÇOS do Município de São Domingos do Azeitão- MA e dá 
outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO-MA, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais, nos termos do que 
dispõe a Lei Orgânica do Município de São Domingos do Azeitão- MA: 
CONSIDERANDO que o Poder Executivo é exercido pelo Prefeito 
Municipal, auxiliado pelos Secretários Municipais; 
CONSIDERANDO a Lei 061/2021, que normatizou a nova Estrutura 
Organizacional Básica da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Azeitão- MA, o que se faz necessário a reestruturação das secretarias 
conforme a referida Lei. 
RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR para o cargo de GERENTE DE SERVIÇOS DO 
MUNICÍPIO de são domingos do azeita°, o Sr. MILTON 
RODRIGUES DOS SANTOS, CPF: 710.632.341-15, o qual passa a 
gozar dos direitos, deveres e prerrogativas do cargo. 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data de 01 de julho de 2026, revogando-se 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 

4PAZEITÃO, Estado do Maranhão, 23 de julho de 2026. 

Lourival Leandro dos Santos Junior 
Prefeito Municipal de São Domingos do Azeitão 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador e2d0a3a39f4ee44c3f9d93977d2872de 

PORTARIA N2 022/2026-GAB, DE 23 DE JULHO DE 2026 

PORTARIA Nº 022/2026-GAB, de 23 de julho de 2026 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO para o cargo em comissão de AGENTE DE 
APOIO ADMINISTRATIVO do Município de São Domingos do Azeitão-
MA e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO AZEITÃO-MA, no 
uso de suas atribuições legais e constitucionais, nos termos do que 
dispõe a Lei Orgânica do Município de São Domingos do Azeitão- MA: 
CONSIDERANDO que o Poder Executivo é exercido pelo Prefeito 
Municipal, auxiliado pelos Secretários Municipais; 
CONSIDERANDO a Lei 061/2021, que normatizou a nova Estrutura 

igOrganizacional Básica da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Azeitão-MA, o que se faz necessário a reestruturação das secretarias 
conforme a referida Lei. 
RESOLVE: 
Art. 12 - NOMEAR para o cargo de AGENTE DE APOIO 
ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO de São Domingos do Azeitão, a 
Sra. VALDENICE ALVES DA ROCHA, CPF: 991.663.723-72, a qual 
passa a gozar dos direitos, deveres e prerrogativas do cargo. 
Art. 2 0 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data de 05 de julho de 2026, revogando-se 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
AZEITÃO, Estado do Maranhão, 23 de julho de 2026. 

Lourival Leandro dos Santos Junior 
Prefeito Municipal de São Domingos do Azeitão 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador 1aa7568efcf02cae356bc042863d02a9 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHAO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 091.01.2078/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 091.01.2078/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 - CPL/PMSFM 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 091.01.2078/2026. 
REFERÊNCIA: Processo Administrativo n° 002.08.05/2026 - PMSFM. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São Francisco do Maranhão - CNPJ n2
06.089.163/0001-79 (Contratante) e a empresa VORTEX 
EMPREENDIMENTOS E INFRAESTRUTURA LTDA, CNPJ n° 
41.922.844.0001-77 (Contratada). MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 010/2026. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a 
realização de serviços de limpeza pública no município de São Francisco 
do Maranhão, conforme planilhas anexas ao Edital, incluindo mão de 
obra, materiais, equipamentos e todos os itens necessários para 
perfeita execução do objeto, sob a regência da Lei n° 14,133/2021, Lei 
Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 147/14 e 
demais legislações pertinentes. Dotação Orçamentária: 0701 -
Secretaria Municipal de Infraestrutura; 15.452.0205.2.078 - Manut. e 
Func. do Setor de Limpeza Pública; 3.3.90.39 - Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurídica; Lei Orçamentária Anual 2026. DATA DA 
ASSINATURA: 24 de junho de 2026. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. VALOR: 
R$ 1.635.320,02 (um milhão, seiscentos e trinta e cinco mil, trezentos e 
vinte reais e dois centavos). SIGNATÁRIOS: Francisco Neto Rodrigues de 
Sousa, CPF n° 685.864.003-78 (Prefeito), pela Contratante e o Sr. Victor 
Gabriel Machado da Costa - CPF nº 614.747.533-96, pela Contratada. 
São Francisco do Maranhão-MA. 24 de junho de 2026. 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO 
Código identificador bd261a1c149f5eb8ce00952c1429b972 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 101/2026, ASSINADO EM 22/07/2026 

EXTRATO DE CONTRAIO Nº 101/2026, assinado em 22/07/2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA INSTALAÇÃO E 
COMISSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO COM 
CAPACIDADE TOTAL DE 525,90KWP COM TODOS OS COMPONENTES 
NECESSÁRIOS PARA SEU PLENO FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO, DE 
INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Processo Administrativo 
n2 2026.02.04.0008. Modalidade: Concorrência - Eletrônica n2
011/2026. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ 
nº 31.049.486/000146, CONTRATADO: R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA 
SOLAR LTDA, CNPJ nº 34.346.741/0001-40. Valor Global: R$ 
1.805.028,78 (um milhão. oitocentos e cinco mil, vinte e oito reais e 
setenta e oito centavos). Vigência Inicial: 22 de julho de 2026. Vigência 
Final: 22 de julho de 2027. ENEIDA ROCHA DOS SANTOS - Secretária 
Municipal de Educação. São João do Paraíso - MA, 22 de julho de 2026. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: ae54fid53dlade48c4d554688ed7c24cb 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 102/2026, ASSINADO EM 22/07/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 102/2026, assinado em 22/07/2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA INSTALAÇÃO E 
COMISSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO COM 
CAPACIDADE TOTAL DE 525,90KWP COM TODOS OS COMPONENTES 
NECESSÁRIOS PARA SEU PLENO FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO, DE 
INTERESSE DESTA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Processo Administrativo 
n° 2026.02.04.0008. Modalidade: Concorrência - Eletrõnica n° 
011/2026. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, CNPJ 
n° 01.597.629/0001-23, CONTRATADO: R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA 
SOLAR LTDA, CNPJ n° 34.346.741/0001-40. Valor Global: R$ 906.073,42 
(novecentos e seis mil, setenta e três reais e quarenta e dois centavos). 
Vigência Inicial: 22 de julho de 2026. Vigência Final: 22 de julho de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO 

exumo DE TERMO ADITIVO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADIANISTRATIVO N. I 300/2025 
EXTRATO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINSTRAT070 N'T 300/2023. 
R111RENrE AO Processo Adminiftradir0 M 040.25702.11026. CONCOMENCIA ELETRONICA 
119 90002/1075 CONTRATANTE MUNION0 DE RLICHAO - MA. pessoa lambia de dublo 
publico interna soada na Praça Nossa Senhora de Nasale. 742. Cama. CEP ES 990-000. 
Larián-MA. atreves do IUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO • TACE. asado r.l CNN ite 

06 071 051/0001 42. neste alo representada pele senhora Num Nume Coalhe. nomeada 
pela Portaria nt 003/2025 CONTRATADA' amuam coriscava:mo suamos E 
PAVIMENT4CAO LTDA. marra no Cadastro Nacional de Pessoas Mancas (TEM Tob o n9
10393 537/0001.10. Tardado na *venda lose Bernarchno n9 50. Sala A. ANDAR 7. CENTRO 
• CEP 65 800000 • BALSAS • MA. neste ato representado por MORE NATIVIDADE 
NAPT.STA 00 0800 E LEGALIDADE O presente Termo Aclima tem como obrem 
moam:~ o pado de ingeriria • feetudri CIO °Nitrato Admmertatem ri9 POliMS por 
man 02 td14) •n•sirs, contados a parra de 30/071:01A nos ~TIOS dos artilar. 105 e 107 
da Ca r 9 14 133/2021. DATA DA ASSOsAILMA ItsseskemA 21 st )uage de 2026 Num* 
erGizEIRA COELHO Secretas Munrc.pal de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISOS De atnumeacia e imomotoemAelmo 
iNeXISIIIIUDADe Eme uCrtiaeA0 te' Ruam 

TERMO DE M:UUCTICAÇÃO/NOmOLOGAÇÃO DA PROCESSO ADMOSTPAT V.) Ne 
63/2026 IMXIGIINLIDADE DE LICITAÇÃO Tre 32/20.6 381U0' Conturtação de banda de 
renome nicanal ~somam "Sio João do Peai 2026 . e realizam no dia 01206/2026 
fuNDAM(NTO LEGAL. Art. 74, Intuo II, da Lie Federal n9 Ia 133/202I CONTRATADA LEC. 
LIXOU MUNGIS E MOVES LTDA. mschta no CNN ne 42 74690:F0(.0140 VALOR 
GLOBAL: RS 150000,00 (cento • caouenta m4 ragu AUTORIDADE IICMO:CGAME T.ca 
ADJUDICADO o obsto • HOMOLOGADO o processo de InesgMhdade 

warmommamoatme De UCITAÇÃO Is 31/2026 

TERMO DE AOTUCPCAÇÃO/H.2MOLOCAÇÃo DA pisoam 40....Nsgewn .c.. 

6712076 NEXIGINUDADE DE LICITAÇÃO NT 31/2026. OBIE"0: contratado de tende de 
moome ^anona para o evento "São Jogo do Povo 2026'. • realowie r•U d. 02/08/2026 
uNDAMENTO LEGAL Art 74, impe n, da Lei Federal ne 14.133/2021 CONTA:MA.0k 

XSTAvE SUORES LTDA. 001 n'T 50.655.57310001.21. VALOR GLOBAL RS 13,0 000.00 ciente 
1. ~Quente md rem). auTORIDeoe asomoLocosn Teca ADJUDICADO e obsto • 
HOMOLOGADO o processe de Inimpbbdicie. 

MEXIMEILIDADE Eme UCITAÇÃO NT 30/1071 

TERMO DE ADJUOICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO DA PROCESSO ACTAITOSTRATIVO Na 
61/2075 INEXIGI€IUDADE De LICITAÇÃO lei 30/2026 00470: Contratado de banda de 
renome nar.ormai pau o evento 'Sio João do Poro 2026'. • melem* no Ma 30/0712026. 
TUNDAMENIO LEGAL: Art. 74. .ncero u, 04 Lei Federal rol 14 133/2021 CONTRATADA SO 
PRoCuÇÕES E EVENTOS LIDA. CM. nIT 28 214 459/000107 VALOR GLOCAL R$ 530 000.03 
(quenhentos ml rem) AUTORIDADE .IOMOLOGANTE Ice ~MOSCAM o obsto • 
HOMOLOGADO O pracista da Inani Mislade 

Santa urzie.MA. 22 de iam de 20:é 
LEANDRO DUTRA O( ANDRADE 
Secretora oe Gestão • Gove.no 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

AVISOS DE ADIAMENTO 

PREGÃO ELETRONICO N' 11/1026 • CIN 

OBJETO Regou o de Preços para Emula e eventual ceitil:Macei-A de empresa 
espec.,,•:am, na We$1100 de coife* breei 

uTACÃO Anteriormente mareada para o Ma 17/07/1024 a: ,SP3Omm. 
Presente stitacao fica ADIADA are Marrar denbrado re:r." de cunho 
Ari.”. -'1 $1 irC 

10(41 CI. Acalcado Perlai tirei SOM • tetra liedemoodern,nri. com to 

Ethlai e demos mlorinapbes dleporovas em 
&oo., ,..000m.ngosoomerenhao ma mor ly ou pelo vemv.lintamodomingssma com br e 

''Ti. • -i.sze gov 

Sio Domingos do Maranhão • MA, 17 cie pilho cie 
2026 

JORGES IRMO COSTA *AMAINO SILVA 
Pregoeiro 

PREGÃO ELETRONICO N' 11/1016 • CM 

OBJETO 1.911.0 drr Preços para 1..lte'• e eve .1.41 CerlateSiet. (4• empresa 

esmoei 2ade no lornec mento de late.am [rapo, 
SITAÇÃO Antenormente mercada para o d.a 21/07/2025 ei 14h3t1min. a 

aeseme lotado fica ADIADA ate onerar dimanado em razão de cunho 

Adminrstrarne 
10Cal de Ititel•tatie POMO Unta SOM • www l.t.t•Saotionsnrosma cons.br 

Ida& e densas inharrnaebet disponiven em 

www altidOrnineCridomarenPaCe nu.liov.bt ou pelo www bcoaserscresegpona :otri.eit e 

01/ 

Sio Dorimges do maranhão • MA 21 os trilho de 
7026. 

lORGES IRAR COVA RAMALI4C SILvA 

CONCORRENCIA 9/2026 • CR 

OBJETO. colmatado de emprese *cambam na edothoci4 ae c. a‘ a oa

nadai,  a 
STENÃO Amenamente marcada pite o Ma 17/07/2026 as 141301‘a a 

prosem. optada Isca ADIADA ate ulterior debbetaçso em tarso de ;unhei 

adniin.Strativis 
u eeo de Reanzação Portal Lote SIM • www iotateccoonmpsina 1011. 

Lidai e demos .nlomacbes disponnost em 
oov, worsom,ngoloomeranisao mesmo, ou pelo www ler .111401:16M101105Ind csvn br • 

enes //alceio. m/ 

Sio Comnpos do Metenhár • MA. 17 de Arme. de 
ams:a. 

JORGES FRAN COSTA RAMALNO SILVA 
emperre 

.) -.- 
*rd
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

onaffiro DE CONTRATO IN 101/2026 

O Mumusio de Sio mio do Puede • MA. por macheada da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, asma no CNN ri9 31.049 486/0001.86. E A EMPRESA R. De C. G. Da SILVA 
ENERGIA SOLAR tTETA, LLIPJ na 34.346.741/C001-4D. Obsto: CONTRATAÇÃO CE Pessoa 
XEROCA PARA INSTALAÇÃO E COMiSseNAMENTO OE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTA100 
COM CAPACICTITOE TOTAL DE 575 90AMP COM TODOS OS COMPONENTES NECESSÁRIOS 
PARA SEU PIANO FUNCIONAMENTO F ATENDIMENTO, DE INTERESSE DESTA 
nommesntaçAD PUEILICA PrOcesso Isdrninutrativo ne 2C26 .02 04.0008. modatipepe-
Concordestai - Meadas eS 011/2026. Valor Global: R$ 1105.018,78 (ciam espião. 
oitocentos e caco rwl, vime e ato rem e sarda e ato oentaved1 Veraneia taipal: 22 de 
p&114o de 2026. V1Mc. Filial" 22 de Olhe de 2027 Sio Joio do Param*. RIA. 22 de mie 
de 2026 MITA ROCHA TX15 SANTOS %cretina. Municipal de Educado 

EXTRATO DE CONTRATO NI 302/2026 

O Munropro de lato /afano • NUL por mtermédio da SECRETARIA moreOPAL DE 
GOARAO. e.:". ti ich CNP1 n9 01 557 6390001•21 E A EMPRESA' R DE G DA SILVA 
LNCTIGTA SOLTA . '24. CM. ne 3.1 346 7110300140 Obtem CONTRATAÇÃO OE PESSOA 
rzArSCA PARA h- TATACA:7E COMISSIONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR TOTOVOLTMCO 
COM CAPACIDADE TOTAL DE 525.90KSVP COM TODOS OS COMPONENTES NECESSÁR:os 
PARA SN MINO FUNCIONAMENTO E ME ~MENTO. Cf INTERESSE DESTA 
ADMINISTRAÇÃO I-JIITICA Procesc Admmshatmo ne 202602.04.0003 madalciade. 
Concorrem:a • i•••••ireci ri 011/2126 Vestir Global RS 906 073,42 Inovaremos • seis mi, 
seteMa e ires •••-• o ourava e das renhiam) %Tremas inicul 22 de ;Mio de 2016. 
Vileneu Finai 22 ce gulho de 1W? Seio Tolo do Prumo - MA. 22 de irrec Je 2C26 
ZAOLIEU DA SILVA ( ASTRO %com., vanrc,p I a Governo 

EXTRATO IX CONTRATO in 103/2026 

O ~coro de Sio Tolo do Parano - MA. por miermédo de SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAI)DE, enchi' r.1 CHIP1 rd 01597.629/0001.23. E A EMPRESA R. DE C G DA SILVA 
ENERGIA SOLAR cio. Re Jia 346.741/0001-40. Obsto CONTRATAÇÃO CE PESSOA 
JuI0DITÁT PARA dc, "ALACÃO E COMSSTONAMENTO DE UM SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO 
COM CAPACIDAZE TOTAL DE 523.906W1 COM TODOS OS COMPONENTES NECESSÁRIOS 
PARA 5311 PLIHJ FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO, DT. INTERESSE DESTA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA Procer.so Admmatimovo ne 2026.02010003 mottalogezs 

Concatene,* • EeT0miair na 0111:026 valor Global' RS 753 897.79 setecentos • nyth e 
cito rim iitieve*.: icWella e seZei rea•s • fel!~ e nove centavos) Mirifica disr.a. 22 
da .unso oe :Md v emma r.ml• 11 de mino de 2027. Sio Iodo do Parais° • MA. 22 da 
ua° 34. ELAITNE DAMASCINO DE FRANÇA Secretária Almocei de ;arde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO ly" 1037.307/2026 PREGÃO ELETRONKO N 1037;:3:5 • SISTEMA 
DE REGISTRO CE :41(.0S Contratante Pleletura Munierpld de Sio João dOS eatos/MR, 
atam% da Mama. a Muet ml de !arde. inscrito no CNP: (MF) gebo ne 10.547 447/0001-39, 
nesta ato mame,  rimo peta Secreta.. Munrepal de Miei. Sr Miro Caibo de Sousa Corroa. 
Contratado INOVE C3MER(10 E SERVIÇO LIDA. portadora do OVP1 N' 40 702 816/0001.17, 
4X•11ladi na ~mu Num Neto. UM Sele 01 lavro Ovulo. CEP. 64 800.002. Honeno/Pl. 
*travel de x.. irii,--,~tenle laia. is Sonsa Evalia Das Caneiro (54Xal•Adreen.seaultyl) 

tid.4 da Isa na:4r ► 23 de iitha de 2C2€ Valor do contrato RS 318 654,46 [trezentos • Momo 
"1 144Cenles e e ndieentii e quet..) Nada e quarenta I MI centavos). OMITIR PREGÃO 
EL(TRONICO 9 037/2025 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Obsto Contratado de 
emprega para o Moro e  eventual Ezesecenento de ~MO medonat regulada de acido 
e rsndnan pare eamder eleteSS-Jedlei da Saretara Mimam' de Mim. COROA 
31/12/2026 Fc•Ir de Recuno: 32 PODER Encunho/m:4 16 FUNDO MUNICIPAL DE 
TO 0E/021NC I,.YCA MUNGIRA' OE SAÚDE/10 Sauder/10 302 Assistiras Hosptaler e 
Ambulatcrial/10 Na 003: 544DE E ATENÇÃO DE MEDIA commEmoaDeho 302 0031 2078 
C003 MANUTENÇÃO 1 ImPtammarracio De nem DE SERvICOS 
NOSPiTALAMS/3 4.30.52.)OHNAPALTENTOS E MATERIAL PERMANENTE r/ 02 PODER 
EvECUTIv0:02 't •.0ECPC, MARCHA. DT gAuDE10.21,030 FUNDO MUNICIPAL DE SAUOE/10 
Sasde/20 332 Assoma, lespealre e Arnoulateral/10 302 0031 SAÚDE E ATENÇÃO DE 
MEDIA 03MPLETILME(/11 302 0031 2078 0000 MANUTENÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE REDE 
Of SERVIÇOS Toren TALATTEs/3 393 )0 00MATERIAL DE CONSUMO BASE LEGAI ta Federal 
09 1.1 133, TJE APRr, CE 2021 Mira Coelho de Sousa Cor-ea Secreta o Moat pai de 
Sasde. 5)0 Joir •-• Deep: • StA, 21 de iolno de 2C76 

EXTRATO Dl CONTATO N' Pf 023 072/2026 PREGÃO ELETRONICO N 9 023/2026 • SISTEMA 
DE REGISTRO TA PREÇOS. r:ontrarasie Preretura Muccipa, de Sio mio dos TatoyMA 
atreves da 1.4001....• Iturr.•01, u AJffuroyiravão. .nume e.* Cfaf; t$11, .00 o nr 

06 089 648:000; nate ,eVesentaoo pele Secretaria Monco:ai de Adeshistreceo. 
Ira sourpes 44.104 Muda .:ova cante Contratado E SILVA SANTANA. instruo no C TM 
36 125 374'0001 24..0ealiPiee no casque da Baldara. n9 231. centro. Cenho de Sio 1040 

dos Patos • MA CEP 65.665 000. representado pelo Serdb0e: saque Silv. Santana Data d• 
Ast.n4m.h. :7 „hos de 1076 Vala on contrato RS RS 137 449.00 (cento e °dada e 
sete md e a.atru:estot e Menu e nove reagi ontem PREGÃO ELETRON:CO N 
02312o.,6 • SS":"v1A DE REGISTRO DT PRECOS. Obgeto lometmenio de "Onere it 
eeirre1,stor, cai, a1 neCeSsinades da Secnrtarla Miguem' de AM...Credo 
V.GENCiA. 31/12r.')26 Topte de Recurso 07 PODER EXECUTITIOP:2 ^I ..1:111.7AP'à 
Remonr.TRACA.C,C. 3330 St( RETARTA DE ADMINISTRAÇÃO/Da -.'.•dc.0.1 122 
Ao-neottrazjo 3ere 3.1 122 0003 GESTA'( ADMRIESTRATIVA/04 :1: 2007 0000 
IMAYJTINÇÃO E ' .'ECIONAMENTO DA SEC DE ADMINISTRAÇÃO/3 3 1100 OUTROS 
Uai/No,  .1105 PESSOA AMIMA RASE LEGAI' Ler Federal ne l i 133, DE is DE 
AEIRI.. DF 2021 ...Terdes Kely1.1 Mendes Caskante • Secretana Murecipid de 
ad^nn.str4çio. Sio .slo dos Ralos • MA. 1? de ;um° de 1026. Sio 1010 aos Patos/MA. 23 
de ;W h° de :CM sa Cilho da s.-nu Conea/t.surdas Larva., Mendes Cavalcante 
Urge:enes ?se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE RIBAMAR 

AVISO DE ADIAMENTO 

CONCORRETNIA PUBLICAI ELETR0NICA Ne 5/1016 • auccomilto 

rida:15,5,5 A2MiNc.lkomvo ame 10634 2026 020a • SEMOSP 
A mi, Muniam' e• Sic rose de Mbamar/MA. por Numerada r. 

Agente de .11,...,4 Moinem. pela Portam nt 02/2075. Me • ursa* pobre In 

4•111;41e • Pie". ► Cantratecir, de empresa espetealuada para ConstrugM ds t 
Musuggai Percha i•epty (09 cilho e 02 painmentogL padrão fNDE. no Mungia° oe Sá-
Tose ov. Ribamar/Mi, da geria Nair:adi na data de 30 de nitro Je 2026 .” 
~meado Para ida II de Nino dh :026. as UPOOnve A Temia • 
30 Ide stap•-•..itiee:-.8.0,0a•eleriberner Cem1wG Edital e Shit •s"a ". a 
dos ienressadat -e .2••ntal oe Lazdsziet. [engraces e Cotim:non • COICC. • -• 
JIM Matrri, ••• 147. imune., nesta Cume. de 2,  a 6 tara, no nor 800 das 0$. • 
pelo e•mari Ceilseesisiripsmid.COrn e nu Ide www $4010,enehb$11,.. nsa 1.,
Palato ri ton....Itset:,. e Otit dr, ' , atui:emente 3 ftlital tentem pal. ff ,  4:1`,Sed.

vtt wvoe • C 44:4VW.C."Wf.t.i.Te • c."1:0 r.srageer moadva(io no Ieda• ,era aee 

••$, M11 d. ar* 11 • .9 Se :4 113/.321 Pechoces ar escurehmervics dev.•rsu se. 
resumis pre net Al soe: i•vive liciticaosaolosed•ribamai zombe. 

"..40 szisk ria Rama MA, 23 de ;olhe de 22.126 
GOTARDO UBERE COSTA 
Agente de contratação 

I18 r , .°.a, r,.• 31 Net 
a. %how• ho, e141,•1 



SÃO JOÃO DO, 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

ORDEM DE SERVIÇO 

Pela presente Ordem de Serviço, fica a empresa R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR 
LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob n° 34.346.741/0001-40, Rua N, Vila 'piranga, Imperatriz, 
Maranhão, 65.913-469, neste ato representada pela Sra. RITA DE CASSIA GONÇALVES 
DA SILVA, inscrita no CPF sob o n° 427.898.263-15, autorizada a prestação dos Serviços 
de Instalação e Comissionamento de um Sistema Solar Fotovoltaico com Capacidade 
Total de 525,90kwp com Todos os Componentes Necessários para seu Pleno 
Funcionamento e Atendimento, de Interesse Desta Administração Pública, no valor 
global de R$ 1.805.028,78 (um milhão, oitocentos e cinco mil, vinte e oito reais e 
setenta e oito centavos), que será distribuído e pago de acordo com o cronograma físico 
financeiro da Concorrência Eletrônica n° 011/2026 e Contrato n° 101/2026, celebrado 
em 22 de julho de 2026 com a Secretaria Municipal de Educação. Fica designada a 
Secretaria Municipal de Educação, através de seu Secretário(a), e o fiscal de contratos 
como responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e vistoria da obra de que trata 
a presente Ordem de Serviço, cabendo ao mesmo, ao detectar qualquer irregularidade 
e/ou descumprimento do Contrato, denunciar e/ou suspender a execução dos 
trabalhos, comunicando de imediato o fato ao Chefe do Poder Executivo para as 
providencias que se fizerem necessárias. 

São João do Paraíso - MA, 22 de julho de 2026. 

ENEIDA ROCHA DOS Assinado de 
forma

 digital 
por 

ENEIDA ROCHA DOS 

SANTOS:888399151 SANTOS:888399I 5168 

68 Dados: 2026.07.22 14.50.25 

-D3'00.

ENEIDA ROCHA DOS SANTOS 
CPF n° 888.399.151-68 

Secretária Municipal de Educação 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 

RECEBIDO EM: / / 

R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA 
CONTRATADA 

Assinado cagrialrnenie por R DE C G DA SILVA 

R DE C G DA SILVA?, 
ENERGIA SOLAR 
LTDA:34346741000 

140 

NERGIA SOLAR LIDA 34346741000140 
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DIGITAL. Oll•Cerlficado 0.glal PJ Al OU= 
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CN=R DEC O DA SILVA ENERGIA SOLAR 
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